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Termo Nº ......./2013

M I N U T A
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM DE UM LADO O MUNICÍPIO DE NITERÓI, TENDO COMO GESTORA A SECRETARIA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS, E DO OUTRO LADO A EMPRESA ........................, na forma abaixo:

O MUNICÍPIO DE NITERÓI, representado neste ato por delegação de competência outorgada pelo Decreto Municipal nº 11.316/13, pela SECRETÁRIA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS, Sra. DAYSE MONASSA, brasileira, Identidade nº ..................... expedia pelo ........., CPF nº ................, doravante denominado simplesmente SECRETARIA, sendo a SECONSER sediada na Rua ................., nº ......., inscrita a Prefeitura Municipal de Niterói no CGC/MF sob o nº 28.521.748/0001-59, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa ..............................., sediada a Rua ....................., nº ....., .........., .........., inscrita no CGC/MF sob o nº ...................., neste ato representada, na forma de seu Contrato Social, pelo seu ........ , Sr. ............................., portador da carteira de identidade n° ................, expedida pelo ..........., inscrito no CPF/MF sob o n° ......................, sendo o Contrato Social e posteriores alterações da referida empresa, registrado na Junta Comercial do ...................., doravante denominada simplesmente CONTRATADA, na qualidade de vencedora da Licitação na modalidade de Pregão Presencial Pública nº ...../2013, realizado em .../.../2013, cujos atos de homologação e adjudicação foram exarados pelo Sr. Secretário Municipal de Administração, à fl. ....., do processo nº ...................../2013, de .../.../2013, publicado em .../.../2013, as partes, de acordo com os termos do Edital de Pregão nº ...../2013, no Termo de Referencia e seus Anexos, que passa a integrar este TERMO DE Contrato, independentemente de transcrição, resolvem assinar o presente Termo que se regerá pelas normas da Lei Federal nº 10.520/02, pelo Decreto Municipal nº 9.614/05 e pela Lei Federal nº 8.666/93, suas alterações posteriores, e pelas cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO - Constitui objeto do presente Contrato a prestação por parte da CONTRATADA, dos serviços de manutenção, poda e limpeza de galhos, bem como todos os serviços auxiliares pertinentes, que constam no PROJETO BÁSICO, em todo o Município de Niterói, RJ, observado a legislação normativa pertinente. O Projeto consiste nos serviços especializados para poda de arvores, limpeza de galhos, remoção de vegetação parasita, além da realização do censo fito-sanitário, com o cadastramento dos indivíduos arbóreos e implantação de sistema de monitoramento por radiofreqüência cadastrando todas as informações pertinentes tais como idade, espécie, frequência de manutenção; será também desenvolvimento um plano de manejo, por bairros, com o objetivo de planejar a adequação dos indivíduos arbóreos a situação local, em todo o Município de Niterói, conforme especificado e quantificado no Termo de Referencia elaborado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS – SECONSER, em regime consecutivo de 24:horas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os serviços a serem executados estão detalhados no Termo de Referencia e na Proposta de Preços que foi apresentada pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante toda execução do presente instrumento de Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO 
O prazo de vigência do CONTRATO será de 12 (doze) meses, contados a partir da expedição da Ordem de Execução do Serviço pela SECONSER.

PARÁGRAFO ÚNICO: O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no art. 57, II, da Lei n.º 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja, comprovadamente, mais vantajosa para o CONTRATANTE.

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
Constituem obrigações do CONTRATANTE/SECRETARIA:

a) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato;

b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir, pertinentes à execução do presente contrato;

c) exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização da execução do objeto deste Contrato, e do comportamento do pessoal da CONTRATADA, sem prejuízo da obrigação desta, de fiscalizar seus empregados, prepostos ou subordinados.
d) receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no Edital e no CONTRATO.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA declara aceitar integralmente todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela SECRETARIA.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A existência e atuação da fiscalização do CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne a execução dos serviços solicitados, e às suas conseqüências e implicações, próximas ou remotas.
PARÁGRAFO TERCEIRO: Na forma do Decreto Municipal nº 10.131/07, arts. 2º, 4º e parágrafos, fica a SECRETARIA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS, responsável pelo acompanhamento integral do presente Contrato, inclusive quanto ao controle do prazo de vigência, devendo para tanto indicar o GERENTE DO CONTRATO.
CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA, DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 
Constituem obrigações da CONTRATADA:

1) conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas e, ainda, com estrita observância do instrumento convocatório, do Termo de Referência, da Proposta de Preços e da legislação vigente;

2) prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho;
3) iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados pela SECONSER;

4) comunicar ao Gerente do Contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;

5) responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação aplicável;

6) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens ou prestações objeto do CONTRATO em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações; 

7) observado o disposto no artigo 68 da Lei nº 8.666/93, designar e manter preposto, no local do serviço, que deverá se reportar diretamente ao Gerente do CONTRATO, para acompanhar e se responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica disponibilizada para os serviços;

8) Elaborar, sempre que solicitado pela SECONSER, relatórios gerenciais e/ou técnicos referentes aos serviços produzidos, os quais deverão ser entregues no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da solicitação.

9) manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular e necessários à execução do objeto do contrato;

10) manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação;

11) cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas; 

12) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à Contratante, aos usuários ou terceiros.
13) Não subcontratar o objeto da presente licitação. 

14) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela SECONSER.

15) Não ceder a outrem os serviços contratados, no todo ou em parte, e utilizar exclusivamente mão de obra própria para a realização dos serviços, assumindo total responsabilidade pelos atos administrativos e encargos previstos na legislação trabalhista.

16) Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, contribuições previdenciárias, impostos e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm vínculo empregatício com o Contratante.

17) Responsabilizar-se pela prestação dos serviços contratados, respondendo civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que vier a causar ao Contratante e a terceiros, devendo efetuar o ressarcimento correspondente, imediatamente após o recebimento da notificação, sob pena de glosa de qualquer importância que tenha direito a receber.

18) Promover, por sua conta, a cobertura, através de seguros, dos riscos a que se julgar exposta, em vista das responsabilidades que lhe cabem na execução dos serviços objeto deste Contrato.

19) Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho quando em ocorrência da espécie, forem vítimas seus técnicos e empregados, no desempenho dos serviços ou em contato com eles, ainda que verificados nas dependências do Contratante.
20) Providenciar para que todos os seus empregados cumpram as normas relativas à segurança do trabalho.
21) Aceitar os acréscimos ou supressões do objeto deste Contrato, nos limites fixados no art. 65, § 1º e 2º, da Lei Federal nº 8.666/93.
22) Fica a contratada integralmente responsável por quaisquer damos que vier a causar a rede de fiação elétrica, ao sistema de iluminação pública e das demais prestadores de serviços que utilizam cabeamento aéreo como telefonia, internet, TV a cabo, etc., bem como responderá também por damos aos equipamentos urbanos.
23) No caso de ser necessária a remoção de árvores fica também a Contratada responsável por eventuais damos que vier a causar a rede subterrânea de água e gás.
24) Quando ocorrerem às hipóteses citadas nos subitens 10.7.11 e 10.7.13, a Contratada fica obrigada a imediatamente comunicar a SECONSER os acidentes ocorridos.
25) Caso ocorra algum dano ocasionados durante a execução dos serviços a veículos, a Contrata responderá integralmente por esses danos, ficando expressamente obrigada a comunicar o fato a SECONSER mediante o encaminhamento de um laudo informando sobre os danos, acompanhado de foto do veículo identificando a placa e o dano.
26) Tomar todas as medidas preventivas que se fizerem necessárias para evitar danos ao CONTRATANTE e a terceiros, em conseqüência da execução do objeto contratual.

27) A CONTRATADA fica obrigada a reparar, imediatamente, quaisquer damos por ela causado, independentemente de sua natureza. 

28) A CONTRATADA, desde já, se responsabiliza pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados por eles, ao CONTRATANTE ou a terceiros.
29) O CONTRATANTE não será responsável por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato, bem como por qualquer dano na indenização a terceiros em decorrência de atos da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

30) Todos os funcionários, operadores e auxiliares da CONTRATADA trabalharão somente munidos de EPIs necessários a atividade, resguardando assim a integridade física e a segurança de todas as pessoas envolvida na operação.
31) Sempre que um serviço for iniciar, a área deverá ser isolada com cones e fitas de atenção, bem como o desvio de veículos no local, como forma de garantir a segurança dos usuários do local.

32) Todo o resíduo produzido pelo serviço deverá ser removido imediatamente, reduzido através de picadeira mecânica e preparado para o descarte final que será de responsabilidade da CONTRATADA.

33) Todas as licenças necessárias a execução dos serviços deverão ser providenciadas pela CONTRATADA, não cabendo ao Município qualquer ônus proveniente disso.

34) A CONTRATADA deverá realizar o censo fito-sanitário, com cadastramento dos indivíduos arbóreos, definição de espécies, situação de integridade e implantação de sistema de identificação remota RFID onde estejam contidos todas as informações pertinentes; com os dados cadastrais, será desenvolvido pela CONTRATADA o projeto de manejo, separado por bairros, propondo a adequação e substituição de indivíduos doentes e inapropriados.

35) No caso de indivíduos doentes, a CONTRATADA deverá realizar o tratamento fitossanitário, com a raspagem de material necrosado, aplicação de fungicidas, inseticidas, hormônios, impermeabilizantes e fertilizantes, alargamento de golas, revolvimento de solo, remoção e transporte de material, recomposição e plantio de cobertura nas golas, com o objetivo de recuperar a espécie mantendo o equilíbrio biológico.

35.1) Todos os produtos químicos utilizados terão que estar devidamente registrados no Ministério do Meio Ambiente/IBAMA e de acordo com as diretrizes e exigências dos Ministérios da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e da Saúde.

36) As podas realizadas deverão seguir o padrão a ser informado pela SECONSER, buscando sempre o crescimento equilibrado e saudável da espécie, como forma de garantir uma presença harmoniosa no espaço público.
37) Dos materiais e equipamentos:

37.1) Todos os materiais e equipamentos necessários à completa execução dos serviços serão fornecidos pela CONTRATADA, às suas expensas.
37.2) Os materiais e equipamentos a serem empregados serão novos e deverão ser submetidos a exame e aprovação, antes da sua aplicação, por parte da SECONSER, à qual caberá impugnar seu emprego, se não atendidas às condições exigidas nas presentes especificações. 
37.3) Todos os materiais e equipamentos a serem utilizados deverão obedecer às Normas Técnicas da ABNT e do IMETRO no caso de equipamentos metrológicos. 
37.4) A CONTRATADA será inteira e exclusivamente responsável pelo uso ou emprego de material, equipamento, dispositivo, método ou processo eventualmente patenteado a empregar-se e incorporar-se na obra, cabendo-lhe, pois, pagar os royalties devidos e obter previamente as permissões ou licença de utilização.  
37.5) A CONTRATADA deverá disponibilizar no mínimo os seguintes equipamento necessários a realização dos serviços contratados:
- 01 caminhão com munk acoplado, com capacidade de 12 toneladas e alcance vertical máximo de 23 metros, equipado com cesto, sendo fornecido com combustível, manutenção e motorista operador;
- 04 motoserras sendo pelo menos duas, para árvores de grande porte;
- 03 caminhões carroceria fixa com capacidade de 7,5 toneladas, guindaste hidráulico acoplado de 15,50 tf/m, com lança com cesto duplo e alcance de 16 m;
- 01 caminhão carroceria fixa com capacidade de 7,5 toneladas, acoplado com equipamento para redução de galhos – picadeira;
- 03 equipamentos receptores para RFID;
- 01 caminhoneta tipo Pick-up, fornecido com combustível, manutenção e motorista.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA se responsabilizará, na forma deste Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à completa realização dos serviços, até o seu término.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Em caso do ajuizamento de ações trabalhistas pelos empregados da CONTRATADA ou da verificação da existência de débitos previdenciários, decorrentes da execução do presente contrato pela CONTRATADA, com a inclusão do Município do Niterói no pólo passivo como responsável subsidiário, o CONTRATANTE poderá reter, das parcelas vincendas, o correspondente a três vezes o montante dos valores em cobrança, que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A retenção prevista no parágrafo anterior será realizada na data do conhecimento pelo Município de Niterói da existência da ação trabalhista ou da verificação da existência de débitos previdenciários. 

PARÁGRAFO QUARTO – A retenção somente será liberada com o trânsito em julgado da decisão de improcedência dos pedidos ou do efetivo pagamento do título executivo judicial ou do débito previdenciário pela Adjudicatária.

PARÁGRAFO QUINTO – Em não ocorrendo nenhuma das hipóteses previstas no parágrafo quarto, o CONTRATANTE efetuará o pagamento devido nas ações trabalhistas ou dos encargos previdenciários, com o valor retido, não cabendo, em nenhuma hipótese, ressarcimento à CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEXTO – Ocorrendo o término do Contrato sem que tenha se dado a decisão final da ação trabalhista ou decisão final sobre o débito previdenciário, o valor ficará retido e será pleiteado em processo administrativo após o trânsito em julgado e/ou o pagamento da condenação/dívida.

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, para o corrente exercício de 2013, assim classificados:

CÓDIGO DA DESPESA: 

FONTE DE RECURSO: 

PROGRAMA DE TRABALHO: 
NOTA DE EMPENHO Nº ..................., datada de .../.../2013
PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício. 

CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO

O valor estimado do presente Contrato para o período de 12 (doze) meses, é de R$ ................................................... (...........................reais).

CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência, do cronograma de execução e da legislação vigente, respondendo o CONTRATANTE pelas consequencias da inexecução total ou parcial.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por servidores da SECONSER.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem ao do pagamento, na seguinte forma:

a) provisoriamente, após parecer circunstanciado dos servidores da SECONSER, que deverá ser elaborado no prazo de .... (.........) horas após a entrega do serviço; 

b) definitivamente, mediante parecer circunstanciado, após decorrido o prazo de ...... (....) dias, para observação e vistoria, que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Os servidores designados pela SECONSER, sob pena de responsabilidade administrativa, anotarão em registro próprio as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação. 

PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.

PARÁGRAFO QUINTO – A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do contrato não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria. 

CLÁUSULA OITAVA: DAS RESPONSABILIDADES E GARANTIA CONTRATUAL
A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos, como condição do pagamento dos créditos da CONTRATADA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de Débitos de tributos e Contribuições Federais, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), sempre que expirados os respectivos prazos de validade. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A ausência da apresentação dos documentos mencionados anteriormente ensejará a retenção do valor do pagamento da parcela(s) devida(s), que só poderá ser realizado mediante a regularização da falta. 
PARÁGRAFO TERCEIRO – A comissão de fiscalização do contrato poderá a qualquer tempo, caso tome conhecimento de existência de débitos trabalhistas da CONTRATADA, solicitar a autoridade superior a retenção do pagamento à CONTRATADA.
PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da data da assinatura do contrato, uma garantia, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, da ordem de 1% (um por cento) do valor do contrato, a ser restituída após sua execução satisfatória.
PARÁGRAFO QUINTO - A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação.
PARÁGRAFO SEXTO - Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, para que seja mantido o percentual de 1% (um por cento) do valor do Contrato.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 72 (setenta e duas) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato. 

CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTE DE VALOR
Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente do Banco Oficial do Município de Niterói, cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato, no caso da CONTRATADA estar estabelecido em localidade que não possua agência do Banco Oficial do Município de Niterói, o pagamento poderá ser efetuado no Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal, cujo número e agência deverão ser informados pela CONTRATADA até a assinatura do contrato.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento a SECONSER, acompanhada de comprovante de recolhimento mensal do FGTS e INSS relativa à mão de obra empregada no contrato, devendo a fatura estar devidamente atestada, por 02 (dois) servidores da SECONSER, e de acordo com o cronograma físico financeiro e mediante a apresentação do “PLANO DE TRABALHO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS” referente ao período considerado para medição, que deverá ser efetuado em até 30 (trinta) dias.
PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento de cada parcela.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atesto pelos funcionários da SECONSER.
PARÁGRAFO QUARTO - Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação.
PARÁGRAFO QUINTO - Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IGPM da Fundação Getúlio Vargas, e juros moratórios de 0,5% ao mês, ambos calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.
PARÁGRAFO SEXTO - As notas ficais/faturas relativas às cobranças deverão ser emitidas em duas vias contra o MUNICÍPIO DE NITERÓI – PREFEITURA MUNICIPAL. Nenhum pagamento isentará à Contratada das responsabilidades contratuais, quaisquer que forem, nem implicará em aprovação definitiva dos serviços executados.
PARÁGRAFO SÉTIMO - A CONTRATADA deverá acessar o site da Prefeitura Municipal de Niterói, www.niteroi.rj.gov.br “NITFISCAL” para emissão da NFS-e – Nota Fiscal de Serviços eletrônica que é obrigatória, não sendo mais admitida a emissão de Notas Fiscais por qualquer outro meio. Para acesso ao Sistema WebISS®, basta clicar no ícone abaixo ou através do endereço www.webiss.com.br/rjniteroi.
PARÁGRAFO OITAVO - Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o pagamento respectivo, prosseguindo-se a contagem somente após a apresentação da nova documentação isenta de erros.

PARÁGRAFO NONO - DO REAJUSTE: Considerando o prazo contratual, não haverá reajuste de preço, no caso de haver prorrogação contratual, será aplicado como índice de reajuste o IGPM da Fundação Getúlio Vargas, ou índice setorial específico, se houver.
PARÁFRAFO DÉCIMO - Sem prejuízo do disposto no Parágrafo anterior, fica preservada a aplicação do art. 65, inciso II, letra “d” que trata do equilíbrio econômico financeiro dos contratos.
CLÁUSULA DÉCIMA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei nº 8.666/93, mediante termo aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial das condições contratuais, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei n.º 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em Diário Oficial.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções cabíveis, o CONTRATANTE poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos devidos à contratada e cobrar as importâncias por ela recebidas indevidamente; b) cobrar da contratada multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado dos serviços não-executados e; c) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao da multa. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES

A inexecução dos serviços, total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeita a CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, assegurado o contraditório e a prévia e ampla defesa, as seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta.

c) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública;

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A imposição das penalidades é de competência exclusiva do CONTRATANTE, observada a regra prevista no parágrafo sexto.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A sanção prevista na alínea b desta Cláusula poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

PARÁGRAFO QUARTO – A multa administrativa prevista na alínea b não tem caráter compensatório, não eximindo o seu pagamento a CONTRATADA por perdas e danos das infrações cometidas.

PARÁGRAFO QUINTO – O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.

PARÁGRAFO SEXTO – Antes da aplicação de qualquer penalidade administrativas previstas nos itens “a”, “b” e “c”, será garantido o exercício do contraditório e ampla defesa no prazo de 5 (cinco) dias contados da notificação pessoal da CONTRATADA.

PARÁGRAFO SÉTIMO – A aplicação da sanção prevista na alínea d é de competência exclusiva do Prefeito de Niterói e dos Secretários Municipais, devendo ser precedida de defesa do interessado, no prazo de 10 (dez) dias. 

PARÁGRAFO OITAVO – O prazo da suspensão ou da declaração de inidoneidade será fixado de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade. 

PARÁGRAFO NONO – Será remetida à Secretaria Municipal de Administração cópia do ato que aplicar qualquer penalidade ou da decisão final do recurso interposto pela CONTRATADA, a fim de que seja averbada a penalização no Registro Cadastral.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente.

PARÁGRAFO ÚNICO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

O presente contrato não poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial do Município de Niterói.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e legislação específica. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da CEDENTE-CONTRATADA perante a CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Fica expressamente vedada a possibilidade de subcontratação de cooperativas.

PARÁGRAFO QUARTO - O subcontratado será responsável, junto com a Adjudicatária, pelas obrigações decorrentes do objeto do contrato, inclusive as atinentes à CONTRATADA, descritas na cláusula décima quarta, quanto aos aspectos previdenciários e trabalhistas, nos limites da subcontratação, sendo-lhe aplicável, assim como a seus sócios, as limitações convencionais e legais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção unilateral do serviço.

PARÁGRAFO ÚNICO – É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, XIV, da Lei nº 8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

A CONTRATADA poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro na ocorrência de evento que impacte nas condições de equilíbrio deste Contrato.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A SECONSER também poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, quando cabível, nos termos da lei e dos princípios norteadores da Administração Pública.
PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATADA deverá enviar notificação de solicitação de recomposição à SECONSER, no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da ocorrência da hipótese que ensejou a recomposição, sob pena de decadência.
PARÁGRAFO TERCEIRO: Quando da entrega da notificação, a CONTRATADA enviará, à SECONSER, detalhes sobre a hipótese que ensejou a recomposição, bem como, se for o caso, informações sobre:
a) a data da ocorrência e provável duração da hipótese ensejadora da recomposição;
b) a estimativa da variação de investimentos, custos ou despesas;
c) qualquer alteração necessária nos serviços objeto do Contrato;
d) eventual necessidade de aditamento do Contrato;
e) eventual necessidade de liberação do cumprimento de quaisquer obrigações, de qualquer das partes.
PARÁGRAFO QUARTO: Recebida a notificação, a SECONSER estabelecerá prazo para que se faça a comprovação dos fatos e das condições que ensejaram a solicitação de recomposição do equilíbrio.
PARÁGRAFO QUINTO: A CONTRATADA deverá demonstrar que a hipótese que ensejou a recomposição - e não a sua ineficiência na prestação dos serviços objeto deste Contrato - foi a causa direta dos investimentos, custos ou despesas adicionais, ou deterioração dos níveis de serviços, previstos no contrato.
PARÁGRAFO SEXTO: A SECONSER examinará as informações fornecidas pela CONTRATADA e decidirá pelo cabimento ou não da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE INTERNO E EXTERNO

O presente instrumento será publicado no órgão oficial da Municipalidade, em extrato, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, podendo a publicação ocorrer em até 20 (vinte) dias desta data, e, no prazo de 05 (cinco) dias a contar da publicação do extrato, será remetida cópia deste instrumento, aos órgãos de controle interno que por sua vez o encaminharão ao Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro.

PARÁGRAFO ÚNICO – O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS: Os casos omissos e quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato serão solucionadas através de consultas e mútuos entendimentos entre as partes, formuladas por escrito, e assinando-se Termo Aditivo, sempre que necessário.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO REGISTRO - Este TERMO DE Contrato foi lavrado, numerado e registrado no Livro de Registro de Termos da PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE NITERÓI.
CLÁUSULA VIGÉSIMA: DO FORO DE ELEIÇÃO

Fica eleito o Foro da Comarca de Niterói, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as partes o presente instrumento em 03 (três) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas.
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